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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO




ATA DA REUNIÃO DO

 GT POLÍTICA DE MEDIAÇÃO DE CONFLITOS FUNDIÁRIOS
GESTÃO 2009/2011

Data da Reunião: 17 de novembro de 2010
Local: Rua São Bento, 405 – 11º andar – Sala de Reuniões da HABI-GAB – Edifício Martinelli - Centro – São Paulo 

No dia 17 de novembro de 2010, às 14:30 hs, reuniram-se no Auditório da COHAB – 24º. Andar - na Rua São Bento, 405 – do Edifício Martinelli - Centro – São Paulo, para a  Reunião do GT Política de Mediação de Conflitos Fundiários - Gestão 2009/2011, os seguintes participantes: Abelardo Campoy Diaz, Ana Maria Maluf Moussalli, Benedito Roberto Barbosa, Carlos Pellarin, Cláudia Toledo Piza Arruda, Elcio Sigolo, Flávio Teixeira Santos, Irlas Maria Bezerra, José Abraão, Lucy Cunha Santana, Luiz Henrique Girardi, Maria Izilda Camillo, Maria Silvia Mariutti, Ricardo Rodrigues, Vera Lúcia Silveira R.de Barros.  A reunião é iniciada pelo Sr. Luiz e é feita a aprovação da Ata da reunião anterior. O Conselheiro Dito tem uma Minuta de voto para essa questão, que está baseado nessa Resolução 87 do Ministério das Cidades, que acho que é bastante interessante todo mundo tomarem conhecimento, eu proponho, como coordenador também do GT, uma discussão, uma idéia aqui que nós teríamos talvez, em paralelo com as discussões das diretrizes do Grupo que o próprio Grupo tenha outra função, poderíamos estar convocando membros do Conselho, da Sociedade Civil, de todos os envolvidos e participantes do GT, numa solução, uma tratativa, existe uma dificuldade para termos a participação dos nossos colegas do Ministério das Cidades em Brasília, ou mesmo da Magda da Caixa, que não estão diretamente ligados aqui ao Grupo de uma forma de trabalho rotineira assim como vocês, a maioria, seria interessante nós tentarmos sistematizar uma agenda para que isso facilite tanto para eles poderem estar participando do Grupo, para nós começarmos a pensar na questão de uma agenda sistematizada aonde nós pudéssemos estar marcando isso daí e a periodicidade. Sr. Benedito – Acho que nós precisávamos conceituar um pouco essa questão dos conflitos, a idéia de organizar um GT de Conflito Fundiário, seria interessante que nós pudéssemos estabelecer entre nós, porque antes de pegar o conceito estabelecido pelo Ministério das Cidades, a segunda questão é discutir a possibilidade de um mapeamento, um diagnóstico desses conflitos na Cidade de São Paulo, iniciativas inclusive da própria Prefeitura, desse diálogo com o Judiciário que já vem ocorrendo. Nós precisávamos estabelecer um pouco isso e depois uma agenda, fazer um plano mínimo de trabalho do Grupo, primeiro definir o que é conflito, depois definir, para nós, para o GT, consensuar entre nós um conceito sobre o que vamos atuar, uma composição de constituir um diagnóstico dos conflitos na Cidade de São Paulo e estabelecer uma agenda de atuação, de diálogo com o Ministério Público, com o Poder Judiciário e com outros órgãos que nós acharmos importante dialogar, com o próprio Ministério das Cidades. Sr. Carlos – A Ponta da Praia nós pegamos os dados desse arrolamento que foi feito, deu 291 cadastros, deu 254 famílias num total de 829 pessoas neste cadastro, esse foi um resultado daquele trabalho que foi combinado aqui com a Secretaria. Sra. Silvia – Nós recebemos esses números, são números preliminares porque o cadastro ainda não foi terminado, se chegou a 291 imóveis o que inclui comércio, imóveis vazios, imóveis em construção, agora famílias 254, pessoas 829, o trabalho ainda está em curso, também esses números podem ser revistos com uma pequena variação para mais ou para menos. Em outubro de 2010 foi iniciado e ainda está em captação. Sr. Carlos – A questão de uns 50 dias atrás veio uma pessoa, uma arquiteta, trabalha com o proprietário da área, o Sr. Roberto. O que ela me informou naquele dia era que a CONSIMA estava querendo desistir daquele projeto que ela tinha entrado na Secretaria, a questão do uso capião, parece que estava tendo um conflito entre a CONSIMA e o proprietário da área, ela estava falando que havia uma iniciativa, uma conversa de ele estar desistindo de fazer aquela construção naquele local, então quando ela saiu daqui disse que o proprietário iria retomar a situação, mas segundo ela, segundo a idade, segundo os problemas que poderiam ocorrer, vender ou não vender um imóvel naquele local, a construção, que ele iria retomar, ele não estava mais com muito ânimo de fazer aquele projeto ela falou que talvez voltaria a falar conosco se ele não fosse desenvolver o projeto, se a Prefeitura ou o Estado quisesse desapropriar, ela veio sondar as coisas como estavam, que conhecimento que nós tínhamos do projeto, o juiz estava aguardando manifestação do proprietário, eu não sei se houve alguma manifestação do proprietário com relação ao pedido do juiz de cancelar a ação ou continuar com a ação quando ela veio aqui, se mostrou assim, que ele estava meio desencantado em continuar com o projeto e a CONSIMA também estava manifestando vontade de deixar e não desenvolver mais o projeto para a comunidade foi essa a conversa com a arquiteta, que se chama Sandra, ficou de voltar e iria tentar conversar sobre isso. Sr. Benedito – Teve pedido do Ministério das Cidades, de suspensão da reintegração de posse que foi negado pelo juiz e a informação que a Nancy me passou foi que houve também um pedido da Procuradoria do Município, no sentido também de pedir a suspensão da reintegração de posse para que houvesse uma negociação da Prefeitura e do próprio Ministério das Cidades, mais uma vez o juiz negou também o pedido da Prefeitura, eles estão se preparando para fazer é um novo pedido, um novo recurso. A Defensoria Pública está tentando tomar essa medida, mas nós achamos que é praticamente impossível que consigamos assegurar essa reintegração de posse, tem uma decisão em Instância Superior também porque houve recurso da Defensoria Pública e ela foi derrotada no mesmo tribunal, eu estive lá no sábado visitando as famílias e duas casas caíram. Sr. Ricardo – São 4 prédios que estão ocupados no Centro. Tem o prédio do INSS na Nove de Julho junto com o terreno da Álvaro de Carvalho, depois nós temos a Prestes Maia e os dois aqui no Centro, um no Ipiranga e o Hotel Columbia na Avenida São João. No dia 25/11 terá a reintegração de posse daquele prédio, já está decidido, da Avenida Ipiranga, 925. Dia 25/11 agora, já teve inclusive a reunião na Polícia Militar, com o 7º Batalhão, onde não compareceu o representante dos moradores e também não apareceu o Oficial de Justiça, o fato é que vai haver a reintegração segundo o policiamento militar, já tem a Ordem Judicial, essa ordem tinha sido dada para a data dia 18 e aí foi prorrogado para o dia 25, esse é o último prazo. São 840 famílias que reivindicam o quê? Prédio, moradia. Eles foram atendidos emergencialmente há 2 meses, com 2 meses de aluguel, depois eles receberam mais 2 meses por conta de negociações e em junho ou julho desse mês aqui eles receberam mais três meses de aluguel, então a CDHU está fazendo a vistoria num terreno para desapropriar, nós não temos nenhum atendimento previsto para essas famílias para o dia 25 agora, a decisão foi puramente judicial e já teve atendimento segundo os nossos cadastros aqui, essas famílias foram cadastradas, está tudo disponível. Sr. Luiz – Houve alguma negociação com a Prefeitura dessas famílias? Sr. Ricardo – Nenhuma negociação, esse prédio é particular. Sra. Izilda – Temos uma infinidade de prédios no Centro da cidade, fizeram especulação e o povo não tem onde morar, eu acho que nós deveríamos sugerir, encaminhar, porque esse Coletivo não delibera, para que no caso da Ponta da Praia e nesse caso do Centro, a Prefeitura tem que começar a desapropriar por interesse social, porque aí agiliza, porque senão, você vai ficar gastando uma fortuna e não vai resolver o problema das famílias. Sr. - Essas questões todas que estamos trazendo à luz faz parte inclusive do movimento, mas elas servem, vão servir num primeiro momento justamente para que tenhamos a noção exata do que é o problema, como é que podemos estar encaminhando, acho que é importante termos a medida do problema devidamente contextualizado aqui para começarmos a discutir as questões que envolvem a participação da Entidade, da Prefeitura como um órgão mediador, com o Grupo representante do Conselho. Sra. Silvia – Entrando hoje na página da Prefeitura nós vamos ter uma matéria sobre o Decreto que fala do IPTU progressivo sobre os imóveis vazios ou subutilizados, está tudo já regulamentado para que a Prefeitura possa, digamos, ir dando os passos necessários para que essas pessoas que tenham imóveis em ZEIS II e ZEIS III, que estão ou vazias ou subutilizadas, eles dêem uma destinação, vai ter que compreender também Habitações de Interesse Social acho que é um passo muito importante que foi dado e é importante que todo mundo tome conhecimento dessa legislação para ver o quanto ela está sendo aplicada. Sr. Abelardo – Independente de estar disponível na Internet ou não, nós vamos repatriar a legislação que ela está falando. Esse Decreto que ela falou e tem o PL, se não me falha a memória é o 406, de autoria do Vereador, acho que o Ulisses Neto, subscreveu também, ele trata do consórcio fundiário, propicia aqueles proprietários de terrenos subutilizados que tem que ter função social, a formação de consórcio para o desenvolvimento dessas habitações. Sr. Ricardo – Com o INSS da Nove de Julho, que é o que nós temos mais números, então as informações que temos é que o terreno da Álvaro de Carvalho, ali são duas condições, uma é o prédio da Nove de Julho, do INSS, e o outro é o terreno da Álvaro de Carvalho. O terreno já foi desentranhado, então agora estão em negociação, a Elisabete França pediu que se fizesse um laudo do INSS propondo uma quantidade de unidades habitacionais para aquele terreno ou para aquele prédio, segundo informações das famílias são 540 famílias que estão ocupando o local, a negociação é com o Minha Casa Minha Vida Entidades, através da CDHU, de maneira que dessas 540 famílias, 133 já tinham sido atendidas com unidades habitacionais numa outra invasão. 217 tinham sido encaminhadas para Auxílio Aluguel, 6 meses foram pagos, 6 meses depois renovado mais 6 meses, e por fim mais 6 meses renovados agora dia 04/11, então restaram, disso tudo ainda 139 famílias foram encaminhadas para o Parceria Social. 184 famílias aguardam, sem auxílio nenhum, essa decisão que eu acabei de falar do laudo do INSS que já foi pedido na época, propondo as moradias ou adequação do prédio para acolher essas famílias. Das 540 famílias, 356 já tiveram atendimentos. Sr. Abraão – O prédio da 9 de Julho, na verdade lá já existe uma demanda desse prédio, esse prédio na verdade foi ocupado na época, se não me falha a memória em 1999, 98, 99, pela União e tem uma demanda lá e no GT de Conflito do INSS, em Brasília, nós participamos disso daí, conseguimos avançar até bem nessa questão de laudo e etc., porque precisávamos fazer laudo do prédio e tinha o problema lá de dívida de Sabesp, Eletropaulo, uma série de coisas e aí foi negociado com o INSS, enfim, juridicamente avançamos em algumas questões e agora por último, na última reunião que nós tivemos em Brasília, o combinado era que esse prédio estaria sendo viabilizado no Programa Minha Casa Minha Vida para atender as famílias, foi pedido para que fizesse um laudo do prédio para ver, foi feito esse projeto e também para adaptar ao tipo de moradia, porque ele era um prédio que era comercial, eu sei que esse laudo era muito caro, inclusive nós conseguimos convencer o INSS pagar esse laudo, para mim lá já existe uma demanda, que essa demanda em acordo com os Movimentos que foi realizado tanto se referindo ao terreno de uma nova torre e demais da reforma do próprio prédio, já tem demanda para esse prédio. Sr. – A torre provavelmente seria para o MSTC, era isso? O prédio, o condomínio é o prédio, o que a Sílvia coloca eu acho que é importante que é essa Portaria do site hoje da Prefeitura, o Decreto, é importante, que esse GT aqui possa contar que pelo menos 90% desses conflitos que ocorram na cidade de HIS e etc., seja unanimemente destinado para pessoas mesmo de baixa renda, deu um fora de alguns prédios desse daí para privilegiar o setor da sociedade que são os artistas, não estou falando que não mereçam isso, mas só essa observação que eu queria colocar para que possamos não tomar essa decisão, mas pelo menos apontar que 90% desses prédios pelo menos sejam destinados para essas pessoas, que são esses conflitos, esses problemas que vocês deparam aqui no dia a dia. Sr. Ricardo – Em 2009 as famílias receberam uma Bolsa Emergencial de 2 meses de aluguel no valor de 300 reais cada uma, então deram 600 reais, não era um atendimento habitacional.  Numa segunda ocasião eles receberam mais 2 meses e em julho eles receberam mais 3 meses. 7 meses no total. Sr. Flávio – Foi um auxílio sobrevivência, vamos dizer assim. Sr. Ricardo – Emergencial. Sr. – Nas áreas públicas a questão toma normalmente uma outra dimensão, um outro caminho, até mesmo porque já existe uma situação ou a possibilidade de uma eventual regularização, uma eventual intervenção da Prefeitura, mas tem um controle, uma possibilidade a mais por ser uma área pública e aí nós tratamos isso muito mais como um encaminhamento interno aqui na SEHAB e com interfaces com o Judiciário, esses casos usando o exemplo, tem sido encaminhados na medida em que as 3 esferas de Governo se unem. A Prefeitura, na medida do possível, Secretaria de Habitação tem tentado viabilizar um atendimento com um Auxílio Aluguel por um prazo determinado ou indefinido, mas nós sabemos que isso é finito, se fala em 15 mil atendimentos hoje na cidade, fruto de situações emergenciais e atendimentos normais de HABI, nós não podemos sair por aí simplesmente destinando o recurso público para as áreas particulares, isso é uma questão que envolve muita polêmica, nós temos de um lado a questão de disponibilidade de recursos, frente ou versos do tamanho do problema, não adianta nada nós termos uma situação em que fazer um atendimento provisório sem ter um destino. Sra. Izilda – Minha Casa Minha Vida Entidades, tem que estar incorporado para essas situações de população de risco, aí não importa se a área é pública, se é particular, as pessoas não têm onde morar, elas vão ficar em situação de rua e isso é responsabilidade dos 3 Governos, como nós atendemos? Com os 3 níveis de Governo, um é entrar com o Minha Casa Minha Vida, outro é entrar com aporte para nós comprarmos o terreno, a Prefeitura entra com o aporte para viabilizar o Projeto e aí dá, esse dinheirão de aluguel, nossa, dava para nós construirmos um monte de casa dentro desse esquema, 3 Governos. Sr. Abelardo – Vou pegar a fala da Izilda quando ela falava das demandas, o prédio foi ocupado, as pessoas desocuparam porque se inscreveram, entraram numa fila e agora vem novas lutas, pessoas invadem de novo como instrumento de pressão para provocar demanda, eu acho que esse que ocupou agora em relação ao que ocupou antes, acho que isso não é correto, então a ocupação como instrumento de pressão precisa fazer parte dessa discussão. Eu vejo de fora que não há harmonia e sintonia entre os diversos Grupos que representam os Movimentos por Moradia, o prédio foi ocupado, se propuseram com os ocupantes, foi feito uma inscrição, havia um programa de atendimento, o prédio foi desocupado aí vem outro e ocupa, tem que haver um respeito tem que haver uma ordem para que possa se cumprir um acordo que foi feito com aquele primeiro que invadiu, não estou aqui defendendo aquela primeira invasão, não sei se é correto, mas eu ouvi do Secretário que o prédio invadido já iria ser cortado da lista das desapropriações, já não mais faria parte da desapropriação, então se a ocupação é um instrumento de pressão, nós temos que tomar muito cuidado com isso. A Prefeitura pôs o prédio na lista para desapropriar, está trabalhando no sentido de desapropriar, vai lá, ocorre uma ocupação e se volta ao estado anterior, esse prédio deixa de fazer parte do interesse em ser desapropriado, quer dizer, a desapropriação tinha que finalidade? Não é de produzir Habitação Social para essas pessoas que vão formar essa demanda? Se essa ocupação desastrada faz com que a Prefeitura dê um passo atrás na lista desses imóveis a serem desapropriados, me parece que talvez a ocupação não seja o melhor instrumento de pressão, aquele que invadir depois, Dito, eu acho que tem que ser retirado de lá sumariamente, não há o que justifique essa segunda ocupação, não é uma situação de emergência, se o camarada está numa situação de risco ele tem que ser removido de lá, e se custa colocar em outro lugar é justo que a Prefeitura pague, eu acho que está na hora de haver um pouco mais de sintonia, um pouco mais de entrosamento entre os Movimentos para que o diálogo com o Poder Público não sofra interrupções como vai sofrer seguramente nesse prédio que está invadido. Sra. Cláudia – Essa demanda que a Izilda está colocando que era uma demanda anterior da mesma ocupação, do mesmo prédio e que de novo foi ocupado, demonstra que o problema que aconteceu antes não foi resolvido, acho que não basta disponibilizar recurso, não basta trazer programas sem que o Poder Público também invista numa ação mais local com a população que está recebendo o benefício e existe muita ignorância no sentido de desconhecer algumas realidades da população que recebe benefício e daqueles particulares também que vão ser às vezes ser agraciado com esse benefício através dos programas, porque precisa ter ação junto à população, precisa fiscalizar, acompanhar, ensinar, se não é mais um recurso perdido, a exemplo dessa ocupação que a situação se agravou, dinheiro público, de certa forma se perdeu mesmo que fosse necessário e o problema continua aí e talvez vá continuar daqui há 2 anos, não adianta só disponibilizar, só colocar, só dar, sem ter uma ação mais efetiva na concretização da execução disso. Sr. Ricardo – A questão de qualquer encaminhamento e a proporção de fomentar novas ocupações de uma maneira talvez irresponsável que eu acho que precisa ser ressaltado e HABI tem muita clareza disso, sabe que toda ação e toda medida junto a uma comunidade têm que ser acompanhada de medidas sociais, enfim, que envolva uma dimensão social, não simplesmente de recurso administrativo. Sr. Benedito – Precisamos definir, acho que abrir um debate daquilo que nós entendemos e definir também uma agenda de trabalho. As Entidades que fizeram as ocupações não estão aqui nessa reunião e são membros inclusive do Conselho, Entidades importantes, são do Conselho inclusive para se posicionar, para explicar exatamente, porque o princípio da ampla defesa é fundamental num debate de modo que as pessoas possam se defender e dizer exatamente os motivos que levaram as pessoas a fazerem as ocupações, nós sabemos da posição ideológica do empresariado em relação a essa questão e sabemos da posição dos Movimentos. Sr. Abelardo – Eu não tenho um preconceito, uma pré-definição de nada, eu não venho para cá com uma carapaça feita, eu estou aberto para discussão, o que eu acho que está faltando e é esse ponto que eu quero destacar, é uma falta de alinhamento entre os diversos Movimentos, não tenho nenhuma função pré-estabelecida, nenhum preconceito em relação a isso. Sr. Benedito – Quando eu falo do preconceito é quando fala que o Movimento tem que ser despejado sumariamente ou quando fala o que ocupou ou quando, quando as razões não estão estabelecidas de uma forma clara e as pessoas também não estão aqui para se defender, isso é uma questão que o Movimento vai ter que responder no âmbito do Conselho, se ele vai colocar a questão, vamos fazer o debate em relação a essa questão, mesmo porque juridicamente entendendo, o fato do Movimento ocupar o prédio em tese também, em tese não perderia nenhuma ação desapropriatória, não sei porquê a desapropriação foi suspensa em função da ocupação, então não quero entrar nesse debate porque senão nós vamos fazer um debate de ouvidos, vamos dizer assim, mudo, um fala de um lado e outro fala de cá, eu defendo a ocupação e outros dizem que a ocupação é oportunista, isso não leva a nada do ponto de vista do GT, questões que eu trago de preocupação para nós não utilizarmos o fato conjuntural das ocupações do MSTC como um entrave para nós avançarmos numa agenda mais propositiva na solução dos conflitos, no caso da Ponta da Praia, por exemplo, os Procuradores, embora seja uma ação entre particulares, uma reintegração de posse, a proposta é pela CONSIMA uma empresa particular, uma incorporadora e uma disputa entre as pessoas moradoras, faveladas, ocupantes de uma área particular, a Prefeitura está atuando lá, cadastrou as famílias e mais do que isso, foi lá dialogar com o Poder Judiciário para sensibilizar o Poder Judiciário, são essas as questões que mais interessam no debate aqui do GT. Esse debate foi feito também na Executiva do Conselho do CMH e lá estava o Osmar, ele fez uma defesa sobre essa situação, ele falou o seguinte, nós não tínhamos conhecimento que o prédio que nós ocupamos lá, não sei qual prédio que foi, estava na lista dos prédios eventualmente a serem desapropriados, porque a informação que foi colocada, não é que o Movimento conhecia e ocupou para criar esse problema e essa dificuldade para a Secretaria de Habitação, o Osmar disse que não tinha conhecimento disso. Sr. Abelardo – Só quis destacar que determinadas atitudes, em conflito, entre os próprios Movimentos trazem prejuízo àquilo que é comum a todos os Movimentos, que é o atendimento da demanda, foi nesse sentido que eu falei. Sr. Abraão- Na hora me acendeu essa questão que é do encaminhamento que nós possamos ter aqui no futuro, agir como facilitador para uma ocupação irresponsável e que independente de qualquer Grupo tenha um caráter que foge completamente ao objetivo ou tratativa do encaminhamento que nós queremos dar aqui. Sr. Flávio – Quando o companheiro fala que os Movimentos Organizados fica assim de uma maneira responsabilizando, tudo o que acontece são os Movimentos Organizados, porque acha que ele que é o intermediador, incentivador, a Unificadora não tem essa característica de ocupar nada, mas defende, temos os Movimentos Associados que são parceiros nossos que fazem, eu acho de maneira correta, porque as pessoas estão necessitando, as pessoas tem que ter um lugar. Eu acho que a administração pública tem culpa porque aquele espaço que foi desocupado para atender aquelas famílias que ali estavam e nada ficou lá dizendo que aquilo ali já tinha um Programa de Habitação, ficou vago para qualquer outro Movimento que até mesmo desinformado, que nem nós colocamos aqui da questão lá do Osmar, às vezes até por desinformação foi lá e ocupou novamente porque não sabe que ali tinha um programa para poder atender aquelas famílias que ali estavam, importante é que a administração pública também cumpra com o seu papel de estar identificando o que tem que ser, aonde foi, o que vai fazer, o que vai ser ocupado, o que vai ser instalado naquela instalação, lá do São Francisco, lá no Jardim Santo André, São Mateus. Tem uma área lá onde a DERSA passou que fez uma desocupação imensa, mas muito grande, e atendendo as pessoas com área de moradia, eu conheço pessoas lá, gente, que chegou a ter 15 barracos e recebeu sua especulação, falta do interesse melhor da administração pública por não pesquisar, pessoas com um interesse próprio vão lá e fazem esse tipo de coisa, isso nós também não defendemos não, falta uma política voltada para isso, para que as coisas sejam cortadas antes, porque depois é pior. O Movimento Social faz parte também dessa administração pública, se vocês não sabem, nós ajudamos muito bem a Prefeitura administrar a Cidade de São Paulo. Sr. Abraão – Acho que tem que haver acima de tudo ética entre nós, ninguém está falando que não seja legitima a ocupação, mas também é injusto porque há uma falta de respeito com aquele também que primeiro ocupou lá atrás, acho que aí é oportunismo, em alguns momentos eu estou falando, não estou citando nome, não quero citar o nome de ninguém até porque não é meu papel fazer isso, mas é legitimo, acho que tem que haver respeito primeiro, respeitando a luta daquele Movimento que está lá e que está trabalhando para ser realizado dessa desapropriação dos prédios da região central, Abelardo, que eu vejo que o Movimento ocupa é porque muitas vezes, se você pegar a lista da COHAB tem lá 5 mil pessoas inscritas, o Poder Público muitas vezes chega na hora, desapropria, tem todo trabalho até um determinado ponto, chega no final nós sabemos que você está fora, é claro que a partir do momento que você foi informado que você está fora daquele prédio A ou X, é claro que daí é legitimo a luta ou a ocupação, sou favorável a ocupação de uma forma propositiva, respeitando o Poder Público, as autoridades. Hoje eu quero que a CDHU me aponte onde nós que moramos na periferia conseguimos comprar uma casa na periferia de São Paulo com toda a planta, toda regulamentada, nós não conseguimos comprar, então a Carta de Crédito funciona para um ponto, mas para ajudar principalmente o cara que vai morar lá na periferia, não acha nenhuma casa lá que tenha planta, que tenha isso, que tenha aquilo, não consegue comprar com uma certa facilidade, ela é boa, mas nós temos essa dificuldade da compra, de ter acesso a Carta de Crédito para poder comprar uma casa na periferia por 60 mil reais, 50 mil, você não consegue comprar e a CDHU só paga se tiver regulamentado com os órgãos públicos então ao mesmo tempo em que dá nós não estamos tendo acesso a isso, o 9 de Julho, a demanda existe e é desde 1997, até hoje a União faz reunião com essas famílias que sonham um dia em morar na 9 de Julho, não estou falando que lá a frente que ocupou e que é legitimo, que eles não vão ter lá a demanda deles, mas naquela torre que será reformada, é essa negociação que nós estamos tratando. Sra. Izilda – Reintegração de posse vai sair amanhã, tem que dar o dinheiro do aluguel, tem que dar o dinheiro para o povo, o que eu não quero é que seja feito isso, se nós podemos antecipar, Governo Federal como Governo Estadual, como o Município, o que eu estou propondo é sentarem os 3 e prevenir, entrar com uma ação preventiva sabendo que amanhã ou depois vai ser reintegrado, porque estão em área de risco, esse recurso que eu falo que nós somos obrigados a pagar quando a água bate, entendeu, poderia ser usado para viabilizar o projeto, não é para ficar pagando aluguel sem ter a perspectiva da construção de um Projeto Habitacional definitivo para aquelas famílias, fazer o Projeto Minha Casa Minha Vida ele é oneroso para as Entidades e a imensa população na linha da miséria não tem recurso para viabilizar um projeto desse, então poderiam os 3 Governos, entrarem com esse recurso. Sr. Luiz - Talvez se nós nos reunirmos de 20 em 20 dias ou alguma coisa assim, imaginando pelo menos um universo, um horizonte de 60 dias para nós termos alguma coisa já mais concretizada. Tem a Resolução 87 aqui que eu até tirei algumas cópias se alguém quiser, mas nós encaminharmos isso de uma forma eletrônica ou pelo menos o link. Conversei hoje com a Magda, da Caixa, que aí ela tem disponibilidade maior na terça ou quinta-feira, eu conversamos com o Daniel e o Antônio César lá de Brasília também que eu acho que é mais complicado ainda, enfim, em função disso podemos colocar uma agenda baseada num dia a cada 3 semanas. Pelo menos até o último encaminhamento estavam abertas às inscrições para os Conselheiros, hoje acho que a coisa mais importante dessa reunião era dar publicidade, enfim, a oficialização do GT, até como uma condição para esse pessoal de fora poder participar de uma forma correta. Eu gostaria que esse tipo de coisa fosse feito em reuniões onde nós pudéssemos estar discutindo até mesmo porque o próprio Regimento Interno coloca em mediação de conflito, isso que pode ser aberta essa questão na medida da necessidade, então eu gostaria que isso fosse aberto e não feito por e-mail, mas todo mundo pode se manifestar nesse sentido. Nós passamos por e-mail então a próxima data para vocês. (Encerramento)
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